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Decido, em face da posse de qualidades ímpares, reconhecida expe-
riência e excelente desempenho, bem como da formação académica e 
profissional de que é titular:

Nomear, segundo o regime da comissão de serviço, o Dr. Paulo Daniel 
Peres Cavaco para o exercício das funções inerentes ao cargo de Admi-
nistrador do Instituto Politécnico de Beja, com efeitos imediatos.

Nota Curricular
Nome: Paulo Daniel Peres Cavaco
Data de nascimento: 30 de Abril de 1977
Naturalidade: Beja
Habilitações Académicas: Licenciatura em Direito pela Universidade 

Moderna — Pólo de Beja; Pós -graduado em Ciências Jurídico -Políticas 
pela Faculdade de Direito de Lisboa.

Categoria: Técnico Superior do Instituto Politécnico de Beja.
Actividade Profissional:
Docente do Ensino Superior Público Politécnico (público) e Univer-

sitário (público e privado);
Técnico Superior do Instituto Politécnico de Beja;
Coordenação dos Serviços Jurídicos do Instituto Politécnico de Beja;

Outras Informações Relevantes:
Titular do Curso CADAP — Edição de 2010 — Évora, ministrado 

pelo INA.
5 de Maio de 2011. — O Presidente, Vito José de Jesus Carioca.

204650375 

 Despacho (extracto) n.º 7312/2011
Por meu despacho de 4 de Abril de 2011:
Margarida Isabel Fernandes Branco Cortes Cavaco Leão — na 

sequência de procedimento concursal, foi celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com período 
experimental de 240 dias, na categoria de Técnico Superior para os 
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Beja, com a re-
muneração de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito 
cêntimos), correspondente à 2.ª posição remuneratória e ao nível re-
muneratório 15 da tabela única, com efeitos a 11 de Abril de 2011.

5 de Maio de 2011. — O Presidente, Vito Carioca.
204645929 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso (extracto) n.º 10735/2011
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 

20 de Abril de 2011, do Presidente do Instituto Politécnico de Leiria 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para constituição de relações jurídicas de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho 
abaixo identificado.

O presente procedimento respeitou o n.º 1 do artigo 4.º e 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, uma vez que a DGAEP emitiu 
uma dispensa geral, ainda que temporariamente, da consulta prévia à 
ECCRC.

2 — Funções/Caracterização do posto de trabalho:
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de Técnico Superior 

de design multimédia para área Design de Comunicação e Informação 
da Unidade de Ensino a Distância do Instituto Politécnico de Leiria, 
para exercer funções de:

a) Integração lógica e funcional de elementos em multiformatos (texto, 
imagem, áudio, vídeo) na produção de conteúdos de aprendizagem 
multimédia, de acordo com princípios pedagógicos, de acessibilidade 
e de usabilidade;

b) Adaptação e desenvolvimento de conteúdos de aprendizagem em 
suporte papel para o formato multimédia;

c) Adaptação e desenvolvimento de conteúdos de aprendizagem para 
o formato móvel;

d) Criação de conteúdos de aprendizagem multimédia que obedecem 
a princípios pedagógicos definidos em storyboard e de acordo com as 
normas SCORM e IMS.

e) Aplicação das boas práticas no âmbito das normas W3C e standards 
para acessibilidade.

Funções previstas no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

4 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o procedimento concursal é valido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

5 — Postos de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 1 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Unidade de Ensino a Distância do Instituto 
Politécnico de Leiria.

7 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta as limitações 
introduzidas pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro relativamente 
à determinação do posicionamento remuneratório, o valor será de 
1201,48€.

8 — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aprovei-
tamento de actos, conforme despacho do Senhor Presidente do Instituto 
Politécnico de Leiria, de 20 de Abril de 2011proferido ao abrigo do 
n.º 6, do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro poder -se -á 
proceder, respeitadas as prioridades legais da situação jurídico -funcional 
dos candidatos, ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

9 — Requisitos de admissão: Poderá candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

11 — Habilitações académicas: Poderão ser admitidos os indivíduos 
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas possuam as 
habilitações exigidas para cada um dos postos de trabalho colocados a 
concurso (cf. n.º 1, do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro) titularidade de licenciatura na área da multimédia na educação.

12 — Forma de apresentação das candidaturas: Forma de apresen-
tação das candidaturas: A formalização das candidaturas é realizada, 
obrigatoriamente, mediante o formulário de candidatura ao procedimento 
concursal, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da Directora Geral 
da DGAEP, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
Maio de 2009, que se encontra disponível na página electrónica do IPL. 
A apresentação da candidatura só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efectuada:
Pessoalmente na Rua General Norton de Matos, Apartado 4133, 

2411 -901 Leiria, durante as horas normais de expediente (09h00 às 
12:30 h e das 14:00 h às 17h30); ou,

Através de correio registado e com aviso de recepção, até ao 
termo do prazo fixado, para Rua General Norton de Matos, Apartado 
4133,2411 -901 Leiria.

13 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do formulário referido no ponto anterior, do currículo 
vitae devidamente assinado e rubricado e de fotocópia legível do certi-
ficado de habilitações ou outro documento idóneo, legalmente reconhe-
cido para o efeito. A candidatura deverá, ainda, ser acompanhada dos 
certificados das acções de formação frequentadas e demais documentos 
comprovativos dos restantes elementos constantes no currículo vitae que 
possam relevar para a apreciação do mérito dos candidatos, sob pena 
de não serem considerados.

14 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) d) e e) 
do ponto 9) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso de 
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honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

15 — Aos candidatos que exerçam funções no IPL não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 da Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Métodos de selecção: Considerando o disposto no n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ex vi n.º 1 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos de 
selecção obrigatórios a utilizar são a Prova de Conhecimentos (PC) e a 
Avaliação Psicológica (AP), sendo que no casos dos candidatos reuni-
rem as condições referidas no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, ser-lhes-ão aplicados, caso não tenham exercido 
a opção pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira parte do 
mesmo normativo os métodos: Avaliação Curricular (AC), Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC).

17 — Em ambos os casos será aplicado o método facultativo Entre-
vista Profissional de Selecção (EPS).

18 — A Ordenação Final resulta da aplicação da fórmula seguinte:
OF = PC(45 %) + AP(25 %) + EPS (30 %)

OF = AC(45 %) + EAC(25 %) + EPS(30 %)

Sendo que:
OF — Ordenação Final;
PC - Prova de Conhecimentos;
AP - Avaliação Psicológica;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS — Entrevista Profissional de Selecção.

19 — A prova terá uma duração máxima de 150 minutos sendo que:
a) Prova teórica de 60 minutos;
b) Prova Prática de 90 minutos.

20 — A prova incidirá sobre as seguintes temáticas:
a) Ferramentas para a produção de conteúdos de aprendizagem mul-

timédia;
b) Teorias de Aprendizagem;
c) Desenvolvimento de conteúdos de aprendizagem multimédia;
d) Tecnologias para a aprendizagem móvel;
e) Normas de acessibilidade e usabilidade em conteúdos de apren-

dizagem multimédia;

21 — A bibliografia e legislação necessárias à preparação dos preditos 
temas são as seguintes:

Ally, M. (Ed.) (2009). Mobile Learning: Transforming the Delivery 
of Education and Training. Edmonton: AU Press.

Dias, A. & Gomes, M. (Coord.) (2007). E -Conteúdos para E -Forma-
dores, Guimarães: TecMinho.

Directivas de Acessibilidade na WEB (WCAG). http://www.w3.org/
TR/WCAG20/

Hogan, B. (2010). HTML5 and CSS3: Develop with Tomorrow’s 
Standards Today, The Pragmatic Programmers.

Horton, W. (2006). E -learning by design, San Francisco: Pfeiffer.
Lee, W. & Owens, D. (2004). Multimedia -based instructional de-

sign: computer -based training, web -based training, distance broadcast 
training, performance -based solutions, Second Edition, San Francisco: 
Pfeiffer.

Mayer, R. & Clark, R. (2003). E -Learning and the Science of Instruc-
tion: Proven Guidelines for Consumers and Designers of Multimedia 
Learning, San Francisco: Pfeiffer.

Porteneuve, C. (2010). Pragmatic Guide to JavaScript, The Pragmatic 
Programmers.

Regulamento da UED — Unidade de Ensino a Distância — Regula-
mento n.º 224/2006, de 29 de Novembro de 2006, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 244, de 21 de Dezembro.

Shupe, B. & Rosser, Z. (2010). Learning ActionScript 3.0, Second 
Edition, O’Reilly Media.

Sydik, J. (2007). Design Accessible Web Sites: 36 Keys to Creating 
Content for All Audiences and Platforms, The Pragmatic Program-
mers.

The Horizon Report, 2011 Edition. http://net.educause.edu/ir/library/
pdf/HR2011.pdf

Wiley, D. (2001). Connecting learning objects to instructional design 
theory: A definition, a metaphor, and a taxonomy. AIT/AECT. Disponível 
online em http://www.reusability.org/read/chapters/wiley.doc

Não é permitida a consulta de legislação e de bibliografia, nem a 
utilização de quaisquer meios de suporte electrónico (designadamente 
computador e telemóvel).

22 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qual-
quer um dos métodos de selecção, bem como, os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

23 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Composição e identificação do júri:
Presidente — Rogério Paulo Pais Costa, Director da Unidade de 

Ensino a Distância do Instituto Politécnico de Leiria
Vogais efectivos:
1.º Vogal — Nelson Ribeiro Jorge, Técnico Superior da Unidade de 

Ensino a Distância do Instituto Politécnico de Leiria
2.º Vogal — David Rodrigues dos Santos, Técnico Superior do FOR-

CET do Instituto Politécnico de Leiria

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Vítor Miguel Alexandre Rodrigues, Especialista de Infor-

mática, Grau 1, Nível 1, da Unidade de Ensino a Distância do Instituto 
Politécnico de Leiria

2.º Vogal — Sandra Isabel Duarte Francisco, técnica superior do Ga-
binete de Imagem e Comunicação do Instituto Politécnico de Leiria

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

25 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, sempre que o solicitarem.

26 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

27 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

28 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

29 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

30 — Após a aplicação do método de selecção, o projecto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, para efeitos de realização de audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e 
do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

31 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos:
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 

é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPL e disponibilizada na sua página electrónica, em www.
ipleiria.pt.

32 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma po-
lítica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

33 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos 
do diploma mencionado.

34 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.
pt, no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por 
extracto na página electrónica do IPL, e, no prazo máximo de 3 dias 
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úteis contados da data da publicação no Diário da República, num jornal 
de expansão nacional (Diário de Notícias).

20 de Abril de 2011. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

204656945 

 Despacho n.º 7313/2011

Preâmbulo
O artigo 25.º da Lei n.º 62/2007, de 10.09, que aprovou o Regime 

Jurídico das Instituições de Ensino Superior, determina que em cada 
instituição de ensino superior deve existir, nos termos fixados pelos 
seus estatutos, um provedor do estudante, cuja acção se desenvolve em 
articulação com as associações de estudantes e com os órgãos e serviços 
da instituição, designadamente com os conselhos pedagógicos, bem 
como com as suas unidades orgânicas.

Os Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2008, rectificados pela Rectificação 
n.º 1826/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, 
de 13 de Agosto de 2008, concretizam no seio do Instituto a figura do 
provedor do estudante, tendo definido a forma da sua eleição, regime 
de exercício, duração e cessação do mandato, assim como, a existência 
do serviço da provedoria do estudante.

De acordo com as suas funções o provedor do estudante relaciona -se 
de forma particular tanto com as estruturas representativas dos estudan-
tes, como com cada singular estudante do Instituto.

A aprovação do presente Regulamento visa concretizar o disposto 
tanto no artigo 25.º da Lei n.º 62/2007, de 10.09, como nos artigos 56.º a 
58.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria e conferir a máxima 
transparência e segurança, em particular na relação do provedor com 
os estudantes e com os demais órgãos e serviços do Instituto e das suas 
unidades orgânicas.

O presente Regulamento adopta um procedimento simplificado pautado 
pela informalidade que privilegia a mediação como forma de exercício 
das competências do provedor do estudante.

Foram ouvidos os Conselhos Pedagógicos das Escolas, os Serviços de 
Acção Social, as Associações de Estudantes e a FALeiria — Federação 
Académica de Leiria.

O presente Regulamento foi submetido a divulgação e a discussão 
pelos interessados nos termos do artigo 110.º, n.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro.

6 de Maio de 2011. — O Presidente, Nuno André O. Mangas Pe-
reira.

Regulamento do Provedor do Estudante 
do Instituto Politécnico de Leiria

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Provedor do estudante

1 — O provedor do estudante é um professor, em regime de tempo 
integral, eleito para o cargo pelos estudantes, por sufrágio universal 
directo e secreto de entre os professores do Instituto.

2 — A iniciativa de propor a candidatura de um professor ao cargo 
de provedor do estudante cabe aos estudantes, em número não inferior 
a cinquenta, e a candidatura só pode ser admitida se acompanhada de 
declaração de aceitação do professor. Os proponentes subscritores da can-
didatura devem provir de pelo menos três unidades orgânicas do IPL.

3 — O mandato do provedor tem a duração de três anos e é inamovível 
salvo se perder a qualidade de professor do Instituto ou cessar o regime 
de tempo integral, caso em que se verifica a caducidade do mandato.

4 — Nos 30 dias após a cessação do mandato do provedor nos termos 
do número anterior, por renúncia ou vacatura, o presidente do Instituto 
deverá promover o processo de eleição do novo provedor que iniciará 
um novo mandato.

5 — Compete ao presidente do IPL homologar os resultados eleitorais 
só o podendo recusar com fundamento em violação de lei.

6 — Para o cabal exercício das suas funções ao provedor do estu-
dante não poderá ser distribuído serviço docente em tempo superior ao 
mínimo legalmente permitido, podendo ser dispensado pelo presidente 
do Instituto, total ou parcialmente da prestação de serviço docente, se 
tal se justificar em razão da actividade desenvolvida.

Artigo 2.º
Competências

1 — O provedor desenvolve a sua acção em articulação com as as-
sociações de estudantes e com os órgãos e serviços do Instituto, desig-
nadamente com os conselhos pedagógicos, bem como as suas unidades 
orgânicas.

2 — Compete em especial ao provedor:
a) Apreciar as queixas e reclamações dos estudantes e caso considere 

que a razão lhes assiste, proferir as recomendações pertinentes aos órgãos 
competentes para as atender;

b) Fazer recomendações genéricas tendo em vista acautelar os interes-
ses dos estudantes, nomeadamente no domínio da actividade pedagógica 
e da acção social escolar;

c) Propor a realização de actividades inspectivas aos serviços cujas 
actividades são vocacionadas para os estudantes e a outros serviços sobre 
os quais existam dúvidas quanto à regularidade de funcionamento.

3 — Em geral o provedor desenvolve as actividades e iniciativas que 
julgue adequadas ao bom desempenho do mandato.

4 — As recomendações devem ser implementadas por parte dos órgãos 
e serviços do Instituto e unidades orgânicas que delas sejam destinatários 
devendo a recusa da sua implementação ser devidamente fundamentada 
e dela dado conhecimento ao presidente do IPL e ao provedor.

Artigo 3.º
Serviço da Provedoria do Estudante

1 — O provedor do estudante dispõe de instalações e serviço pró-
prio.

2 — O provedor do estudante tem direito a um secretariado nomeado 
para o efeito pelo presidente do Instituto, sob sua proposta.

3 — Para o desempenho de funções técnicas a provedoria do estu-
dante disporá de um técnico jurista, podendo dispor de outros técnicos 
se o presidente do Instituto o autorizar face aos recursos disponíveis 
do Instituto.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior o provedor do 
estudante poderá pedir apoio técnico a qualquer serviço do Instituto 
competente para o efeito o qual não lhe poderá ser recusado.

Artigo 4.º
Âmbito de Actuação

1 — As reclamações e queixas podem incidir sobre actos ou omissões 
ocorridos no âmbito da esfera de competência e actuação dos órgãos e 
serviços do IPL e dos órgãos e serviços das unidades orgânicas.

2 — Estão excluídos do âmbito da competência do provedor do es-
tudante os actos relativos a processos disciplinares em curso em que os 
estudantes tenham a qualidade de arguidos ou participantes.

3 — O provedor do estudante aprecia as queixas e reclamações que lhe 
forem apresentadas, todavia não tem o poder de declarar nulos, revogar 
ou modificar os actos praticados pelos órgãos competentes, competindo-
-lhe dirigir aos órgãos e serviços as recomendações necessárias para 
prevenir e reparar situações desfavoráveis para os estudantes ou com 
vista à melhoria dos serviços.

Artigo 5.º
Dever de colaboração

Os órgãos e serviços do Instituto e das unidades orgânicas estão 
sujeitos ao dever de colaboração para com o provedor, respondendo, 
em tempo útil, aos pedidos de informação ou outras solicitações que 
lhe sejam formuladas.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 6.º
Iniciativa

1 — O provedor do estudante exerce as suas funções com base em 
queixas e reclamações apresentadas pelos estudantes de forma individual, 
colectiva ou através das associações de estudantes e demais estruturas 
representativas dos estudantes do IPL.

2 — O provedor do estudante dispõe de poder de iniciativa própria 
relativamente a factos que sejam do seu conhecimento.

3 — Para além dos estudantes do IPL, podem dirigir -se ao provedor 
do estudante os estudantes nacionais ou estrangeiros que se encontrem 




